Comarca da Capital – 13ª Vara Cível
Juíza: Ledir Dias de Araújo
Processo nº 0358600-16.2012.8.19.0001
Processo n.º 0358600-16.2012.8.19.0001 SENTENÇA INSTITUTO INFRAERO DE SEGURIDADE SOCIAL - INFRAPREV propôs Ação de Cobrança em face de VALÉRIA SILVA CARVALHO GARCIA, qualificados às fls. 02, alegando que a ré firmou contrato de empréstimo em 16/05/2008 o valor de R$38.837,00, a ser pago em 60 parcelas de R$1.036,24; que a ré pagou apenas 18 parcelas e desde dezembro de 2009 encontra-se inadimplente; que houve o vencimento antecipado do contrato; que o valor total devido é R$51.426,88. Requer seja a ré condenada ao pagamento da quantia devida de R$51.426,88. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07/43. Regularmente citada, a ré ofereceu a contestação de fls. 69/75, alegando que o pagamento do empréstimo era realizado de forma consignada em folha, sendo descontado mensalmente R$672,02, correspondente a 30% do total líquido de seus proventos; que em janeiro de 2010 a ré parou de descontar em folha e passou a lhe enviar boleto no valor de R$1.036,24, com o qual não concorda nem tem condições de pagar, eis que chega a 46% do valor total da pensão que recebe, ultrapassando a margem consignável. Requer seja feito o recálculo da dívida originária, descontando o valor pago; seja adequada a parcela a sua margem consignável de 30%. Relatei. Decido. Julgo antecipadamente a lide, na forma do inciso I do artigo 330 do CPC, eis que os fatos são incontroversos, sendo as demais questões matérias de direito. Busca a parte autora reaver seu crédito, em razão de empréstimo concedido à ré e não adimplido. A parte ré apresentou contestação, fazendo, de forma indevida, como se pedido contraposto fosse possível no procedimento ordinário, o recálculo da dívida para limitar a parcela a 30% da sua margem consignável. Ante a atual e ainda vigente impossibilidade processual da pretensão da ré, deixo de apreciar os pedidos. Logo, constata-se que o débito é incontroverso, sendo o mesmo devido pela ré. Se a ré pretende renegociar seu débito, deve a mesma buscar a parte autora para tal renegociação, uma vez que o judiciário não pode impor manifestação de vontade à parte autora. No mais, registro que, embora efetivamente haja um entendimento na doutrina e na jurisprudência, bem como na Súmula 200 de 09.05.2011 deste E. TJRJ, de que os descontos consignados não devem ultrapassar a 30% dos rendimentos dos funcionários e ou aposentados, tal entendimento não pode beneficiar aqueles que, de forma irresponsável, vêm tomando empréstimos conscientes de que não serão capazes de honrá-los. A parte ré contratou, por livre e espontânea vontade, o empréstimo no valor de mais de R$38.000,00 dele se beneficiando e usufruindo da quantia emprestada. Logo, deve a mesma honrar com o pagamento. O contrato firmado com a autora foi celebrado de forma livre e espontânea pela ré. Assim, entendo que inexiste violação a qualquer garantia fundamental, sequer inibição ao mínimo existencial da parte ré. Registro, ainda, que este E. Tribunal já se manifestou no sentido de que o poder judiciário não pode sufragar, de forma automática, comportamento de pessoas que tomam empréstimos, intervindo no contrato livremente celebrado, conforme ementa abaixo transcrita: 0018437-07.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1ª Ementa DES. GILBERTO GUARINO - Julgamento: 06/09/2011 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO. EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS. PRESTAÇÕES MENSAIS INCIDENTES EM CONTA CORRENTE, NA QUAL O AGRAVADO RECEBE SEUS VENCIMENTOS. INTERLOCUTÓRIA QUE DEFERIU TUTELA ANTECIPADA, LIMITANDO OS DESCONTOS A 30% (TRINTA POR CENTO) DO VENCIMENTO, SOB PENA DE MULTA COMINATÓRIA DE R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS) A CADA DESCUMPRIMENTO. IRRESIGNAÇÃO. SUPERENDIVIDAMENTO, ATRAVÉS DE OBTENÇÃO IRREFLETIDA DE DIVERSOS E SUCESSIVOS EMPRÉSTIMOS. HIPÓTESE QUE NÃO É ALCANÇADA PELA SÚMULA N.º 200-TJRJ, QUE NÃO FOI EDITADA PARA SER AUTOMATICAMENTE APLICADA E BENEFICIAR, SEM MAIOR REFLEXÃO, O MUTUÁRIO QUE, MESMO APÓS ESGOTAR SUA COTA DE CONSIGNAÇÃO E SUA CAOACIDADE DE PAGAMENTO, CONTINUA, DESENFREADAMENTE, A CONTRATAR EMPRÉSTIMOS. CABE A CADA TOMADOR DO DINHEIRO ZELAR COM ATENÇÃO PELAS PRÓPRIAS FINANÇAS, E NÃO CONTRATAR O QUANTO E SEMPRE QUE O QUISER, FIANDO-SE EM QUE O PODER JUDICIÁRIO, DE MODO AUTOMÁTICO, SUFRAGARÁ O COMPORTAMENTO POUCO RESPONSÁVEL, INTERVINDO VIOLENTAMENTE NO CONTRATO LIVREMENTE CELEBRADO E, VIOLANDO CLÁUSULAS NÃO ABUSIVAS, IMPEDIRÁ O CREDOR DE RECEBER O QUE LHE É DEVIDO. AGRAVO PROVIDO. (grifei) Desta forma, não é possível responsabilizar a autora pelo desequilíbrio das finanças e endividamento da ré, já que com ela livremente contratou, não podendo, agora, com a pretensão de limitação do percentual a 30%, beneficiar-se de sua própria desorganização financeira. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a parte ré ao pagamento da quantia devida de R$51.426,88, corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora a partir da citação. Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, cuja execução resta sobrestada em razão da gratuidade de justiça que ora resta deferida. P.R.I. Rio de Janeiro, 10 de junho de 2013. Ledir Dias de Araújo Juíza de Direito.
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